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ABSTRACT 
This article is the result of a research 
project (ECOS Project) carried out as 
part of a European Project of the MAC 
Program on the Sustainability of Soli-
darity Economy organizations in Ma-
caronesia, involving the Azores region, 
Cape Verde and the Canary Islands. 
Based on the work developed with orga-
nizations from the three regions/ coun-
try, it consists of a proposal to reformu-
late the concept of Sustainability, which 
accounts for the factors and conditions 
of sustainability and continuity of Soli-
darity Economy organizations. This re-
formulation seeks to be coherent with 
the values ​​and strategic principles of 
Solidarity Economy and with a macro 
concept of Sustainable Development, 
that effectively takes into account the 
main threats and challenges related to 
a Dignified and Future Life for our so-
cieties and our Planet. In this sense, we 
propose a concept of Sustainable Deve-
lopment with eight dimensions, which 
is compatible with the corresponding 
dimensions of Sustainability referred 
to by the field organizations, thus pro-
moting an Integrated Sustainability 
framework, formed by components or 
projects of the concept of Solidarity 
Economy practised in Macaronesia. 
A few possible indicators for evaluating 
the Integrated Sustainability are then 
proposed, which may be useful for an 
alternative management model of Soli-
darity Economy.

RESUMO 	
Este artigo resulta de um trabalho 
de investigação, realizado no âmbito 
de um Projecto Europeu do Programa 
MAC, sobre a Sustentabilidade das 
organizações de Economia Solidária 
da Macaronésia, envolvendo os Açores, 
Cabo Verde e as Canárias, designado 
por Projecto ECOS.
A partir de um trabalho realizado com 
organizações  das  três  regiões/país 
referidas/o, propõe-se uma reformula-
ção do conceito de Sustentabilidade, 
que dê conta dos factores e das condi-
ções de durabilidade e de continuidade 
das organizações de Economia Solidária 
e que seja coerente com os seus valores 
e princípios estratégicos e com um con-
ceito macro de Desenvolvimento Sus-
tentável, que tenha efectivamente em 
conta as principais ameaças e desafios 
relativos a uma Vida Digna e com Futu-
ro, nas nossas sociedades e no Planeta.
Nesse sentido, propõe-se um conceito 
de Desenvolvimento Sustentável com 
oito dimensões, que é compatível com 
as (mesmas) dimensões da Sustenta-
bilidade, referidas pelas organizações 
auscultadas, falando-se então de uma 
Sustentabilidade Integrada, e com as 
componentes ou projectos do conceito 
de Economia Solidária da Macaronésia. 
De seguida, propõem-se algumas hipó-
teses de indicadores de avaliação dessa 
Sustentabilidade Integrada, que poderão 
ser úteis para um modelo de gestão alter-
nativa da Economia Solidária.

PA L AV R A C H AV E
SUSTENTABILIDADE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
ECONOMIA SOLIDÁRIA

MACARONÉSIA

K E Y W O R D
SUSTAINABILITY

SUSTAINABLE DEVELOPMENT
SOLIDARITY ECONOMY

MACARONESIA
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1. Introdução
A questão da «sustentabilidade» de qualquer organização, 
a bem dizer de qualquer entidade ou ser vivo, é uma das 
suas maiores preocupações, porque toca na sua sobrevivên-
cia, ou seja, na sua continuidade como forma de Vida.

Há, contudo, uma contradição considerável que acompa-
nha, muito frequentemente, a colocação e a abordagem des-
ta preocupação.

Quando se fala de «Sustentabilidade» a nível global, ma-
cro, ou seja da sociedade em geral, da Humanidade, ou mesmo 
de um país, toma-se como referência o conceito de Desenvol-
vimento Sustentável, que, normalmente, é entendido numa 
perspectiva multidimensional, considerando, pelo menos, 
três dimensões articuladas entre si: económica (crescimen-
to), social (coesão) e ambiental (protecção ou preservação) 1.

No entanto, quando a questão é a da «sustentabilidade» 
de uma organização, a nível micro, portanto, o que se quer, 
normalmente, dizer é a possibilidade de se ter os meios fi-
nanceiros e as soluções económicas para poder manter-se 
em actividade, ou seja, é só da dimensão e da viabilidade 
económico-finaceira que se está a falar 2.

Não há assim uma coerência entre o conceito de inspira-
ção (Desenvolvimento Sustentável) e a sua aplicação à vida 
de uma organização.

Esta contradição explica-se e entende-se porque o tipo 
de sociedade e de civilização, que se impôs no Mundo intei-
ro desde o início da Modernidade (ou seja, desde que a Re-
volução Industrial e a Revolução Francesa criaram e abri-
ram as possibilidades e a desejabilidade do crescimento 
económico e a afirmação e a dominação do Antropocentris-
mo, a partir dos finais do século XVIII, na Europa), sempre 
colocou a dimensão económica no centro dos seus valores e 
dos seus factores explicativos e determinantes, dela fazen-
do depender todas as outras. Daí que a componente eco-
nómica-financeira da «sustentabilidade» das organizações 

surja como a mais importante e decisiva, ou mesmo como a 
única que verdadeiramente interessa.

Mas… será mesmo assim? E, no futuro, deverá ser as-
sim, quando há preocupações crescentes com a Sustenta-
bilidade dos nossos modelos de sociedade e dos nossos mo-
dos de vida, ou, mais importante ainda, da própria Vida?  
E deverá/poderá a Sustentabilidade macro ser separável da 
Sustentabilidade micro?

Mais especificamente ainda: a questão da Sustentabili-
dade das Organizações de Economia Solidária, não terá exi-
gências e condicionantes próprias, atendendo às caracterís-
ticas e à identidade distintivas destas Organizações?

Este era um dos objectivos do Projecto ECOS 3, de que 
este artigo recolhe os ensinamentos e as propostas, dando 
conta dos resultados e das conclusões que o mesmo permitiu.

Para isso, esclarecer-se-à primeiro (no ponto um) o que 
se entendeu no Projecto, por Sustentabilidade, e mais espe-
cificamente, qual a proposta inovadora que nele se tomou 
como referência.

De seguida (no ponto dois), sublinhar-se-à o conceito pró-
prio de Economia Solidária que emergiu nos vários projec-
tos da Macaronésia, a partir da experiência desenvolvida 
na Região Autónoma dos Açores, nos finais dos anos 80/
princípios de 90 do século passado. Desse conceito resultam 
características e especificidades próprias das Organizações 
de Economia Solidária (OES) com que se trabalhou e que 
se visaram no Projecto e que se têm em conta neste artigo.

Num terceiro ponto, dar-se-à conta da metodologia adop-
tada e de como as OES, envolvidas no Projecto ECOS, vêem 
a sua própria Sustentabilidade, já comprovada (para as que 
já existem há vários anos, nalguns casos 20-30 anos) ou em 
construção (para o futuro).

No último ponto (quarto), apresentar-se-à uma proposta 
de Indicadores de Sustentabilidade Integrada (ISI), resul-
tante do Projecto.
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2. O que se entende por Sustentabilidade
Nos anos 50 e 60 (do século passado), o adjectivo «susten-
tado» era frequentemente usado, pelos economistas do De-
senvolvimento, associado ao crescimento económico («sus-
tained growth»), significando o processo «virtuoso» de 
crescimento económico continuado, assente numa causali-
dade positiva e duradoira entre investimento (em capital 
fixo), produtividade (do capital e do trabalho), aumento da 
produção e poupança 4.

Nesse sentido, o crescimento económico sustentado se-
ria o pilar de um Desenvolvimento duradoiro e com efeitos 
prolongados no bem-estar dos países e das suas populações.

Contudo, nos anos 70, em particular a partir da Con-
ferência de Estocolmo de 1972, a primeira em que a ONU 
se propôs abordar a relação entre Desenvolvimento e Meio 
Ambiente, e do Relatório do Clube de Roma, publicado, 
também em 1972, sob o título de «Limits to Growth», co-
meçou a ficar claro que o crescimento económico (suposta-
mente «sustentado», do ponto de vista técnico e… económi-
co) era insustentável, designadamente aos ritmos anuais 
de 3%, 6%, ou mesmo 9%, a que tinha evoluído nos «anos 
dourados» do crescimento económico do pós-guerra 5.

Esta suspeita ou mesmo afirmação de insustentabilida-
de radicava na finitude dos recursos naturais (principal-
mente, nesta fase, dos não renováveis e, portanto, limita-
dos, à cabeça dos quais se destacava o petróleo, simbólica 
e literalmente o combustível, intensivamente utilizado, da-
quele processo), sobre os quais o «crescimento económico 
sustentado» (e, por isso, contínuo, prolongado e intensivo) 
exercia uma pressão… insustentável.

Estavam lançadas as bases e as condições para o traba-
lho, entre outros, da Comissão Brundtland, constituída, no 
âmbito da ONU e da sua Comissão Mundial para o Ambien-
te e o Desenvolvimento 6, na sequência das novas preocupa-
ções e desafios resultantes da Conferência de Estocolmo. 

Em 1987, foi publicado o Relatório Brundtland, como 
resultado dos trabalhos daquela Comissão, sob o título de 
«O Nossos Futuro Comum» onde, para além de um diag-
nóstico dos (graves) problemas ambientais provocados pelo 
modelo de Desenvolvimento economicista, até aí preponde-
rante, no Mundo (e baseado no «crescimento económico sus-
tentado»), se propunha a adopção de um novo conceito (al-
ternativo), designado por «Desenvolvimento Sustentável» 7.

Na sua formulação mais simples e conhecida, era defini-
do como «o processo de satisfação das necessidades das ge-
rações actuais, sem pôr em causa a satisfação das necessi-
dades das gerações futuras» 8, enfatizando a solidariedade 
inter-geracional na gestão dos recursos naturais e na defi-
nição dos objectivos de Desenvolvimento.

A Sustentabilidade deixava de ser uma questão essen-
cialmente técnico-económica para ganhar uma perspectiva 
predominantemente ambiental, deixando implícita (ou mes-
mo explícita) uma crítica ao carácter economicista do con-
ceito e das práticas de Desenvolvimento, adoptadas até aí.

A primeira grande Cimeira (mundial) da Terra, rea-
lizada no Rio de Janeiro, em 1992 (em comemoração do 
ponto de viragem, neste domínio, que representou a Con-
ferência de Estocolmo, vinte anos antes), foi o palco privile-
giado para a divulgação e a mediatização do novo conceito.  
A Agenda XXI, um dos seus principais documentos de refe-
rência, tornou-se um dos quadros orientadores (para o sécu-
lo XXI), que lhe deu eco.

A evolução posterior do conceito de Desenvolvimento 
Sustentável confirmou a sua notoriedade e aceitação, cul-
minando na sua reformulação e actualização, a partir da 
Cimeira da Terra de Joanesburgo (realizada em 2002, ou 
seja dez anos depois da Eco – 1992 do Rio de Janeiro).
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Passou então a ser definido (como actualmente, na sua for-
mulação oficial) como o processo que procura compatibilizar 9:

— Crescimento económico;
— Coesão social e
— Protecção (ou preservação) ambiental

Esta abordagem tri-dimensional explícita significou acres-
centar, à preocupação ambiental, dominante, de certa for-
ma, na versão inicial, o desafio e o objectivo da Coesão, da 
Justiça e da Equidade social, mas também «resgatar» o cres-
cimento económico, tão interrogado na primeira definição 10.

Esta formulação do conceito, acompanhada pela sua 
apropriação pelos discursos e estratégias empresariais, 
teve, como uma das suas consequências, o frequente des-
virtuamento das intenções e da sua filosofia original, tal 
como foi concebida e praticada pelos grupos e associações 
de defesa do ambiente e pelos primeiros autores, que pro-
curaram discutir e definir esse e outros conceitos congéne-
res (como o de Ecodesenvolvimento) 11.

De facto, são vários os exemplos e as expressões da sua 
subordinação ao crescimento económico e ao primeiro P 
(«Profit») 12, o que tem levado alguns autores, nomeadamen-
te os que se situam no que se tem designado por «corren-
te do pós-desenvolvimento», a argumentar que se trata de 
uma «boa intenção», que foi recuperada e subvertida pe-
los interesses do modelo de desenvolvimento (economicis-
ta) dominante, pelo que o conceito, tal como aliás o próprio 
termo «desenvolvimento», deve ser abandonado, passando-
-se a uma «nova era de pós-desenvolvimento» 13.

Contudo, face, por um lado, às esperanças, expectativas 
e movimentos que o conceito mobilizou e congregou, às lu-
tas de terreno que estiveram na sua origem, nas margens 
dos sistemas dominantes (capitalismo e socialismo de par-
tido único e de direcção central), tanto nos países do Norte, 
como nos do Sul, às mensagens que ainda simboliza e, por 
outro, à amplitude e complexidade dos problemas, ameaças 
e desafios que se apresentam no início do século XXI:

—Ainda é possível defender este conceito, na sua designação;

—Desde que se clarifique o seu conteúdo e se combata  
o seu «abastardamento».

Neste quadro, a formulação actual é insuficiente e contém 
equívocos 14, tornando-se incapaz de dar conta das condicio-
nantes que pesam sobre o futuro da Vida no Planeta. 

Daí ter-se proposto, no Projecto ECOS, uma definição 
do conceito de Desenvolvimento Sustentável e, por conse-
quência, de Sustentabilidade, que integre e articule sete  
(e depois oito) dimensões, mantendo apenas uma, na sua 
designação, alterando duas e acrescentando quatro (e de-
pois mais uma) novas dimensões 15:

—Segurança Económica, que parece mais adequada às 
questões que actualmente se colocam, a nível económico, 
se incluir os temas da Soberania e Segurança Alimentar, 
da Segurança de Emprego Digno, da Distribuição Equi-
tativa de Rendimentos, do Rendimento (de Cidadania) 
Básico Incondicional, do Consumo Responsável Suficien-
te, das Energias Renováveis e dos Orçamentos Respon-
sáveis não fundamentalistas, mais do que o simples cres-
cimento económico;

—Coesão Social, no sentido da promoção da Igualdade de 
Oportunidades e, sobretudo, da Equidade, em todas as pers-
pectivas, incluindo, como enfoque particular, a de Género;

—Preservação e Valorização Ambiental ou Segurança Am-
biental (Sustentabilidade Forte), que é mais exigente e 
ousada do que simples «Protecção e Preservação Am-
biental» (Sustentabilidade Fraca);

—Valorização da Diversidade Cultural, implicando o res-
peito pela riqueza dessa diversidade e a promoção do 
Diálogo Intercultural;

—Coesão Territorial, no sentido de explicitar e valorizar os 
problemas e desafios resultantes da fragmentação e des-
truição territorial, nas regiões rurais, nas cidades e nas 
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periferias urbanas e nos territórios ribeirinhos, costeiros 
e insulares, ameaçados pela subida do nível dos mares, 
provocadas pelas alterações climáticas, tudo em conse-
quência do modelo de Desenvolvimento economicista;

—Aprendizagem Permanente e Capacidade Crítica, ex-
plicitando a importância da dimensão «Conhecimento»  
e da sua valorização, enquanto Literacia para a Susten-
tabilidade, como pilar de interpretação e de construção 
de um Futuro viável, ou seja, sustentável;

—Governança Partilhada, Participada, Integrada e Mul-
titerritorial, sublinhando a importância decisiva da di-
mensão política da Sustentabilidade e, portanto, das 
possibilidades da sua aplicação e regulação, como pro-
vam («a contrario sensu») os fracassos na concretiza-
ção das boas intenções, neste domínio, proclamadas no 
Rio – 1992, em Joanesburgo – 2002, no Rio – 2012 ou, por 
exemplo, nas cimeiras e conferências sobre as alterações 
climáticas, por ausência de força política.

A estas sete dimensões, propostas e «ratificadas» no âmbito 
do Projecto ECOS, deve-se acrescentar uma oitava dimen-
são, resultante das reflexões e sugestões suscitadas pelo 
trabalho realizado com as OES das Regiões Autónomas dos 
Açores e das Canárias e da República de Cabo Verde:

— Nova Ética assumida, em que os valores da Solidarieda-
de (Ecocêntrica e não meramente Antropocêntrica), da 
Equidade, da Democracia, da Transparência, da Resi-
liência Cooperativa e da própria Sustentabilidade 16, en-
tre outros, são fundamentais, com consequências deci-
sivas nas dinâmicas de Participação, de Parceria e de 
Integração que o conceito exige.

Esta nova formulação, que se pode designar por Sustenta-
bilidade Integrada (SI) ou Sistémica, parece muito mais 
adequada aos desafios da continuidade da Vida e da viabi-
lidade do Futuro no Planeta e nas sociedades contemporâ-
neas, ou seja, para uma Vida Digna com Futuro.

Até que ponto, contudo, é compatível com a Sustentabi-
lidade micro, das organizações, em particular das OES? 17

Não parece lógico nem coerente desarticular e separar 
as preocupações com a Sustentabilidade macro (da socie-
dade, do Planeta) com a micro (das organizações), podendo 
perguntar-se se será possível abordar esta última sem lhe 
incorporar os contributos que ela deve dar para a primei-
ra. De outra maneira: poderá uma organização ser susten-
tável sem ter em conta a Sustentabilidade da sociedade, do 
Mundo e do Planeta onde se insere e para a qual deve con-
tribuir? A médio e longo prazo, poderá uma organização ser 
sustentável num contexto insustentável? 18

Este foi um dos pontos de partida da abordagem realizada 
no Projecto ECOS e do trabalho desenvolvido com as OES da 
Macaronésia, cujos resultados se apresentam nos pontos 4 e 5. 

Mas antes, convém relembrar as especificidades das 
OES, que resultam do conceito de Economia Solidária, que 
serve de referência àquelas organizações e ao Projecto,  
e que se abordará a seguir.

 
3. Quais as especificidades de uma 
Organização de Economia Solidária 

A partir da experiência pioneira da Região Autónoma dos 
Açores, iniciada nos finais dos anos 80 do século passado  
e culminada com a criação das duas primeiras organizações 
explícitas de Economia Solidária, a Associação «Aurora So-
cial», em 1994, e a «KAIRÓS – Cooperativa de Incubação 
de Economia Solidária, CRL», em 1995, e, mais tarde, em 
2000, com a constituição de uma Rede (como Cooperativa 
de segundo grau), a CRESAÇOR – Cooperativa Regional de 
Economia Solidária dos Açores, CRL, reunindo actualmen-
te 22 organizações de Economia Solidária associadas, foi 
possível praticar e propor um novo conceito de Economia.

Posteriormente, com o alargamento da reflexão a enti-
dades e organizações da Macaronésia, incluindo portanto 
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as Regiões Autónomas das Canárias e da Madeira e a Re-
pública de Cabo Verde, no âmbito de vários projectos, fi-
nanciados pelo Programa Comunitário INTERREG (com os 
Projectos CORES, GESFUNDO, CEESA e ESCALA, que an-
tecederam e inspiraram o Projecto ECOS), foi possível de-
finir, com a contribuição de muitos (actores, técnicos das 
OES e da Administração Pública e académicos), o concei-
to de Economia Solidária, apropriado à realidade específi-
ca da Macaronésia 19.

Trata-se de uma proposta (vivida, experimentada e re-
flectida) de uma prática e de um conceito de Economia Al-
ternativa, centrada em:

—Valor de uso, mais do que no valor de troca;
—Solidariedade Sistémica (incluindo todos os seres vivos e 

todas as dimensões da Vida) e não na Competição;
—Visão multidimensional e substantiva do processo eco-

nómico e não numa visão economicista, desenraizada da 
sociedade e dos ecossistemas;

—Perspectiva Ecocêntrica e não meramente Antropocêntri-
ca, como tem predominado nos últimos cerca de 200 anos.

É uma proposta de Economia compatível e Solidária com 
a Vida, em todas as suas dimensões, respeitando-a, salva-
guardando-a e valorizando-a, contra as destruições e as 
menorizações a que tem estado sujeita, por parte das for-
mas económicas (de mercado e do Estado) predominantes.

Na formulação mais recente 20, define-se como a articula-
ção e conjugação de oito dimensões ou projectos:

1 — Um projecto económico plural, centrado no princípio 
da Reciprocidade;

2 — Um projecto social emancipatório, estimulando proces-
sos de «empowerment» e não lógicas assistencialistas;

3 — Um projecto cultural de respeito pela diversidade  
e de promoção de diálogos interculturais;

4 — Um projecto ambiental ecocentrado, que valorize uma 
nova relação com a OIKOS;

5 — Um projecto territorial de apoio ao Desenvolvimento 
Local das comunidades onde se situa;

6 — Um projecto cognitivo, de Conhecimento de base indu-
tiva e uma Aprendizagem Permanente, que continue a 
alimentar a reflexão e a renovação do conceito e a correc-
ção das práticas;

7 — Um projecto político democrático, que enquadre uma 
lógica de Democracia Interna (auto-gestão), que estimu-
le a Democracia Participativa no espaço público (comu-
nidade) envolvente e que seja a base de uma co-respon-
sabilização numa Governança Partilhada, Participada, 
Integrada e Multiterritorial, com os actores do Estado 
(aos níveis mundial, europeu, nacional e local) e com as 
empresas de mercado;

8 — Um projecto de gestão inovador e alternativo, que 
não esteja dependente da «importação» de conceitos  
e instrumentos provenientes da «gestão empresarial 
clássica», mas que os crie e experimente.

É este o conceito que vem servindo de referência aos projec-
tos e às OES da Macaronésia.

Torna-se evidente o seu carácter sistémico, integra-
do e ecocêntrico, mais abrangente, exigente e qualificado 
do que as formulações que existem, sobretudo na Europa  
e na América Latina e do Norte, com a mesma designação, 
apesar dos importantes pontos em comum, designadamen-
te quanto aos seus valores e princípios essenciais.

Fica também clara a sua sinergia e grande proximidade 
com os conceitos de Desenvolvimento Sustentável e Susten-
tabilidade, propostos, de forma inovadora e mais ampla, no 
ponto anterior.

Pode-se, por isso, dizer que esta proposta conceptual  
e prática torna as OES mais aptas e vocacionadas para  
o Desenvolvimento Sustentável e, portanto, para a Susten-
tabilidade da Vida. A Economia Solidária surge assim como 
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a mais fecunda do ponto de vista dos desafios do Futuro  
e de Sustentabilidade.

Daqui também resultam características e exigên-
cias mais acentuadas e desafiantes para as OES e a sua 
Sustentabilidade.

Refira-se, por último, que, embora não estando explicita-
dos, este conceito pressupõe e exige a «presença» de valores 
e princípios éticos, ligados à Solidariedade, à Cooperação, à 
Equidade, à Democracia e à Transparência, entre outros, que 
são transversais e omnipresentes naquelas oito dimensões.

Neste sentido, pode assumir-se, neste artigo:

9 — Um nono projecto do conceito de Economia Solidária da 
Macaronésia, o projecto ético.

4. Como é que as Organizações de 
Economia Solidária da Macaronésia 
vêem a sua Sustentabilidade

O processo de construção do conceito de Economia Soli-
dária da Macaronésia foi, como se referiu, essencialmen-
te de base indutiva, segundo uma lógica de reflexão e sis-
tematização partilhada e de aperfeiçoamento progressivo, 
seguindo de perto os parâmetros de uma metodologia de 
Investigação-Acção.

Também, por isso, foi fundamental, no Projecto ECOS, 
aferir o (novo) conceito de Sustentabilidade proposto e, so-
bretudo, construir os Indicadores de Sustentabilidade Inte-
grada, com a colaboração activa das OES da Macaronésia.

Como a Região Autónoma da Madeira, embora tendo ini-
ciado o Projecto, não o acompanhou até ao fim, por razões 
políticas e institucionais internas, o trabalho confinou-se 
aos outros três territórios do seguinte modo:

a / Realização de um inquérito a dez OES das Canárias, no 
âmbito das operações de Diagnóstico das Entidades de 
Economia Solidária, procurando aferir da sua sensibili-
dade e opinião sobre os Indicadores de Sustentabilidade 
Integrada, propostos em documento de trabalho anterior 
do Projecto ECOS 21;

b / Realização de uma metodologia de Grupos Focais com 
12 OES dos Açores (dois dias) e 10 + 12 de Cabo Verde 
(2 grupos – 2 dias), para uma discussão e reflexão parti-
lhada, livre e aberta, a partir de uma questão principal: 
Como e porquê sobreviveram até agora? 22

A partir dos dados, muito ricos, recolhidos desta forma, po-
dem-se enunciar as seguintes conclusões principais:

A reflexão das OES sobre Duração/Continuidade/Sobrevi-
vência/Sustentabilidade é, em geral, muito informada e 
fundamentada, ou seja, é um tema que merece a atenção 
e o cuidado destas organizações;

Valoriza-se, em geral, uma perspectiva integrada da 
Continuidade / Sobrevivência / Sustentabilidade;

Teve-se efectivamente em conta as componentes não mera-
mente económico-financeiras da Sustentabilidade, não 
sendo estas amiúde priorizadas, o que não deixou de ser 
surpreendente;

Reconheceu-se ou propôs-se, implícita ou explicitamente, 
o conceito de Segurança Económica, assumindo-o como 
mais amplo do que Viabilidade Económico-Financeira, 
dado que, para além dos apoios contratualizados com o 
Estado, das receitas obtidas com a venda de bens e ser-
viços no mercado e das contribuições e quotas dos mem-
bros (componentes monetárias), se valorizou também, 
nesta dimensão, o trabalho voluntário e a partilha e tro-
ca de serviços e equipamentos (componentes não mone-
tárias e não mercantis, obedecendo aos princípios da re-
ciprocidade e da dádiva);
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Enfatizou-se, em particular as seguintes dimensões:

Políticas, valorizando a participação dos associados e dos 
colaboradores das OES, a participação da comunida-
de, a gestão transparente, a existência de boas rela-
ções com o Estado e o papel das parcerias;

Cognitivas (Conhecimento e Aprendizagem), na medida 
em que se sublinhou a importância, para a Sustenta-
bilidade, da aprendizagem permanente, da formação 
e qualificação dos colaboradores e dos dirigentes, a 
análise crítica do contexto, a inovação e a criatividade;

Sociais, sublinhando a relevância do adequado cumprimen-
to da missão social, a existência de «boas práticas» so-
ciais (internas e externas), a promoção da Igualdade 
de Género, a estabilidade dos empregos, as práticas 
de inclusão social;

Territoriais, chamando a atenção para o contributo que 
factores como um forte vínculo à comunidade lo-
cal, a promoção de respostas às necessidades bá-
sicas locais, o apoio ao Desenvolvimento Local e 
o enraizamento na cultura local podem ter para  
a Sustentabilidade das OES.

Deu-se menos importância (espontânea) às dimensões 
culturais e ambientais, embora, depois, quando «lem-
bradas», foram reconhecidas como relevantes para  
a Sustentabilidade;

Acrescentou-se claramente uma dimensão ética à Sustenta-
bilidade, sublinhando o papel, decisivo muitas vezes, de 
valores como a «União», a «Fidelidade à Visão e à Missão», 
a «Transparência», a «Honestidade», a «Crença», a «Persis-
tência», a «Solidariedade» e a «Cooperação», como cimen-
to para a sobrevivência e a durabilidade da organização.

Este exercício e estas conclusões permitiram confirmar  
a pertinência e utilidade de uma Abordagem Integrada  
e Sistémica da Sustentabilidade, tendo como base as sete 

dimensões inicialmente propostas, e acrescentar-lhe uma 
oitava (a dimensão ética), como resultado das sugestões 
deixadas pelas OES.

5. Proposta de Indicadores 
de Sustentabilidade Integrada

Na sequência do ponto anterior, procurou-se, no Projec-
to ECOS, construir e experimentar (um) Indicador  (es) 
de Sustentabilidade Integrada (ISI), que fosse (m) inova-
dor (es), adequado (s) às características e necessidades das 
OES, útil (eis) e prático (s).

Tendo em conta a experiência e as experimentações das 
OES envolvidas no Projecto, chegou-se à proposta de três 
cenários de ISI, que devem ser assumidos como provisórios 
e objecto de mais tempo e de mais amplitude (maior núme-
ro de organizações) de aferição, antes de serem claramente 
validados (pelo menos um deles).

Dada a natureza da inovação que se propõe, entrando 
em ruptura com a lógica predominantemente economicista 
das sociedades actuais e dos seus critérios de avaliação, in-
clusive da Sustentabilidade das organizações, considera-se 
ser necessário reforçar a sua fundamentação e a validação 
dos seus resultados.

Os três cenários, como se verá a seguir, não são, a bem 
dizer, alternativos, antes propõem abordagens de avaliação 
complementares, sempre visando a Sustentabilidade Inte-
grada, pelo que podem e devem ser mobilizados nessa pers-
pectiva e de forma consecutiva. É essa a experimentação 
que é necessário aprofundar.

Os três cenários de ISI são os seguintes:

a / Um Índice Sintético de Sustentabilidade Integrada 
(ISSI), de natureza quantitativa, construído com uma 
metodologia similar ao IDH – Índice de Desenvolvimen-
to Humano 23, a partir de valor percentuais relativos  
a sete dimensões: económica, social, cultural, ambiental, 
territorial, cognitiva e política.
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O ISSI poderá ser calculado de acordo com a seguinte 
fórmula:

b / Uma lista de certas condições de Sustentabilidade Inte-
grada, cobrindo as oito dimensões do conceito proposto, 
o que permitirá a sua verificação, através de um sistema 
de respostas simplesmente binário (resposta positiva = 
1 ponto; resposta negativa = 0 pontos).
Como se enunciam cinco condições por cada dimensão, 
de acordo com os resultados do trabalho com as OES dos 
Açores, Canárias e Cabo Verde, a sua leitura é de verifi-
cação ou não de cada uma delas, não as qualificando nem 
quantificando.
A contagem dos pontos alcançados por cada organiza-
ção, num máximo de 5 condições x 8 dimensões = 40 pon-
tos, permitirá situá-la em patamares de Sustentabilida-
de Integrada, o que constituirá, de modo simples, um ISI 
(Indicador de Sustentabilidade Integrada):

X = 0 Sustentabilidade nula

0 < X ≤ 14 Sustentabilidade fraca

15 ≤ X ≤ 26 Sustentabilidade média

27 ≤ X ≤ 32 Sustentabilidade forte

33 ≤ X ≤ 40 Sustentabilidade muito forte

Trata-se de um Indicador simples, com limitações, mas 
que foi o escolhido pelas OES para primeiro exercício de 
avaliação durante o Projecto, exactamente por ser simples, 
compreensível e de fácil (e pouco demorada) aplicação.
Permitirá, conforme foi argumentado, iniciar, de forma 
acessível, a transição para um novo conceito de Susten-
tabilidade e de avaliação das OES, em ruptura com as ló-
gicas dominantes, antes de se passar para os outros dois 
Indicadores, mais sofisticados e complexos.
Como foi o Indicador escolhido para experimentação, 
será detalhado no final.

ISSI = ISE + ICS + IPVA + IDC + ICT + IAP + IGP
 7

em que:

ISE – Índice de Segurança Económica

ICS – Índice de Coesão Social

IPVA – Índice de Preservação e Valorização Ambiental

IDC – Índice de Diversidade Cultural

ICT – Índice de Coesão Territorial

IAP – Índice de Aprendizagem Permanente

IGP – Índice de Governança Partilhada

Cada Índice poderá variar entre 0 e 1, com valores ar-
redondados às centésimas (ou entre 0 e 100), o mesmo 
acontecendo com o ISSI, tendo a Sustentabilidade máxi-
ma o valor 1 (ou 100) e a mínima o valor 0 (nula).
Por seu turno, cada Índice será composto por vários in-
dicadores em percentagem, como sugerido em AMARO 
(2011: 170-171), mas a sua concretização necessita ain-
da de ser apurada, a partir de uma experimentação mais 
aprofundada e continuada das OES.
Tem a vantagem da similitude com o IDH e, para al-
guns, da quantificação.
Em resultado das propostas surgidas no trabalho com as 
OES, sobretudo dos Açores e Cabo Verde, seria interessan-
te tentar acrescentar um novo Índice, relativo à dimensão 
ética do conceito, que se pode designar por IPE – Índice 
de Princípios Éticos, onde se contemplem indicadores da 
taxa ou da intensidade de incorporação nas actividades 
da organização e de cumprimento de valores e princípios 
éticos, cuja concretização necessita de ser testada.
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c / Um processo, essencialmente qualitativo, de auto-ava-
liação da Sustentabilidade Integrada, abarcando as oito 
dimensões do conceito, a realizar de forma participada e 
em parceria.

Analisando as várias componentes de cada dimensão 24, 
procede-se a um exercício partilhado (colectivo) de ava-
liação fundamentada, atribuindo-se a cada dimensão, 
um valor da seguinte escala:
0 nulo

1 pouco

2 suficiente

3 bom

4 excelente
De posse de um grau ou nível atribuído (por consenso, 
por maioria ou por média) a cada dimensão, calcula-se 
o nível médio de Sustentabilidade Integrada, através 
de um cálculo de média aritmética simples (e, portanto, 
caindo dentro da mesma escala), o que permite dispor de 
um ISI, construído por auto-avaliação em painel.

Este cenário implica um exercício mais demorado  
e menos linear e directo, mas também mais reflexivo  
e potencialmente gerador de conhecimento novo e de 
uma lógica de Investigação-Acção, de forma participati-
va e em parceria.

Por ser mais exigente e implicar uma formação espe-
cífica e um acompanhamento mais intenso, continuará  
a ser experimentado na sequência do Projecto, pelas Re-
des de Economia Solidária (ou equivalentes) de cada um 
dos territórios.

Entretanto, a aplicação do Cenário 2 (alínea b) permitiu já 
identificar e propor, a título experimental e, portanto, não 
definitivo, cinco condições de Sustentabilidade para cada 
uma das dimensões:

1— Segurança Económica 25

—Vendas no mercado
—Quotas dos membros
—Trabalho voluntário
—Outras receitas próprias permanentes
—Contratualização com o Estado

2—Coesão Social
—Trabalhadores efectivos
—Inserção de pessoas excluídas 

(em situação de pobreza e/ou exclusão social)
—Respostas às necessidades básicas das pessoas 

sem poder de compra
—Respeito pela Igualdade de Género 

(condições salariais e de trabalho)
—Missão social publicamente reconhecida

3—Preservação e Valorização Ambiental
—Utilização de energias renováveis
—Utilização de matérias-primas biológicas
—Reciclagem de materiais
—Separação de resíduos e lixos
—Estratégias de poupança de recursos 

(energia e água)

4—Valorização da Diversidade Cultural
—Composição multicultural dos 

membros da organização
—Inserção e/ou trabalho com minorias étnicas
—Promoção de formas de diálogos interculturais
—Promoção de património e outras formas 

de cultura local
—Outras actividades de valorização cultural

5—Coesão Territorial
—Contratação de trabalhadores da comunidade
—Resposta às necessidades básicas da comunidade
—Relações privilegiadas com a economia local
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—Acções de apoio à empregabilidade e à 
iniciativa empresarial e empreendedorismo local

—Valorização de parcerias locais

6—Aprendizagem permanente e Capacidade Crítica
—Acções de capacitação e qualificação dos seus 

membros (pelo menos uma vez por ano)
—Apoio à qualificação académica (escolarização) 

dos membros
—Acções de capacitação e qualificação dos dirigentes

(pelo menos uma vez por ano)
—Estímulo à criatividade e à inovação dos 

membros da organização
—Apoio ou programas de qualificação académica 

(escolarização) da comunidade

7—Governança Partilhada, Participada, 
Integradae Multiterritorial
—Rotatividade dos membros da Direção
—Assembleias Gerais participadas e activas
—Mecanismos de auto-gestão na organização
—Estímulo à Democracia 

Participativa na comunidade
—Experiências de Governança Partilhada local 

ou, pelo menos, de parcerias locais

8—Nova Ética
—Missão e Visão claras e assumidas pelos membros 

e colaboradores da organização
—Clima de União no seio da organização
—Incentivo e promoção de dinâmicas de Solidariedade
—Gestão Transparente e com Honestidade
—Capacidade de Resiliência e de Persistência

A experimentação deste Indicador já permitiu alguns re-
sultados interessantes, nomeadamente o de identificar 
quais as dimensões mais fortes e mais fracas da Susten-
tabilidade de cada organização, o que pode ser muito útil, 
para as estratégias direccionadas para o seu reforço. Mas 
é um trabalho que vai prosseguir, permitindo aperfeiçoá-lo  
e avançar para a aplicação dos outros dois cenários.
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ppement», Mondes en Développement, 
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